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Por uma escrita plural

O momento constituinte de 1989 deu continuidade à mobilização popular que havia

se iniciado alguns anos antes, durante a campanha pelas Diretas Já. O Comitê

Mineiro pela Constituinte Democrática ar ticulou-se para imprimir, no Texto

Constitucional do Estado, a marca da participação. No diálogo com os

parlamentares, as diversas vozes experimentavam o exercício da cidadania,

aprimorado no decorrer dos novos tempos.

Car los Alber to Menezes de Calazans

Presidente do Instituto Mineiro de Relações do Trabalho, ex-presidente da

CUT-MG (1989-1994), ex-delegado regional do Trabalho (2003-2007),

integrante do Comitê Popular na Constituinte
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nas Gerais (Fetaemg), da Agricultura
e Pecuária do Estado de Minas Ge-
rais (Faemg), das Indústrias do Esta-
do de Minas Gerais (Fiemg) e do Co-
mércio de Bens, Serviços e Turismo
do Estado de Minas Gerais
(Fecomércio), além do Sindicato Úni-
co dos Trabalhadores em Educação
(Sind-UTE),  entre outras.

A Assembleia Legislativa de Mi-
nas Gerais dialogava cada tema com
toda a sociedade civil e buscava
apreender seus interesses mais diver-
sos, por meio de discussões inflama-
das em busca da efetiva participação
popular nos novos rumos do Estado.

As sugestões populares versavam
sobre os avanços do ordenamento ju-
rídico do Estado, a eleição dos direto-
res na escola, a organização dos ser-
vidores públicos, a liberdade e auto-
nomia sindical, os tributos do Estado,
o sistema de saúde e educação, os di-
reitos humanos, a proteção da criança
e do adolescente, os direitos da po-
pulação negra e dos afrodes-
cendentes, o direito da mulher, das
pessoas com deficiência, do idoso, a
questão ambiental e a demarcação de
parques ecológicos, enfim, a partici-
pação popular em toda sua plenitude
e soberania.

Fruto dessa grande diversidade e
do concurso de inúmeras mãos, a
Constituição mineira foi promulgada,
marcando o início de um novo capítulo
da história de Minas.

Espero que este artigo, escrito com
luta, amor, dedicação e esperança,
possa contribuir para que as próximas
gerações tenham conhecimento do
passado para que venham a transfor-
mar o futuro dos seus.

A construção da participação po-
pular na Assembleia Constituinte Mi-
neira de 1989 foi um dos maiores acon-
tecimentos do final da década de 1980,
em Minas Gerais. Finda a elaboração
da Carta Magna, o País se viu diante
de uma nova realidade de ordenamento
jurídico, que orientou a construção das
constituições estaduais.

Os movimentos sociais do Estado
viviam um processo de grande
mobilização, que se refletia nas me-
moráveis manifestações da campanha
Diretas Já, da qual me orgulho de ter
sido um dos organizadores. Eram atos
que chegavam a reunir mais de 300
mil pessoas, mobilizadas pelo anseio
de participar das mudanças  que es-
tavam ocorrendo no País.

Convocada a Assembleia Nacional
Constituinte para dar o passo princi-
pal na redemocratização do País, foi ins-
talado em 1986 o primeiro Comitê Mi-
neiro em prol da Constituinte Nacio-
nal. O Comitê Mineiro abrigava repre-
sentantes de vários segmentos da so-
ciedade civil organizada, como  sindi-
calistas, empresários, juízes, advoga-
dos, professores, membros de asso-
ciações comunitárias, cada qual con-
tribuindo com suas ideias, opiniões e
posicionamento ideológico específico.

O ponto alto das mobilizações foi,
sem dúvida, a apresentação das emen-
das de iniciativa popular. Essas emen-
das conseguiram reunir aproximada-
mente 2 milhões de assinaturas e ti-
nham como temas as seguintes reivin-
dicações: a redução da jornada de tra-
balho para 40 horas; a liberdade e au-
tonomia sindical; o seguro-desempre-
go; a universalização da educação; a
estruturação do Sistema Único de

Saúde (SUS); a questão dos direitos
humanos; a proteção ambiental; e a
abertura de concursos públicos para
servidores em todas as esferas da Fe-
deração.

Temos que ressaltar aqui a bela his-
tória de vitórias e derrotas escrita pe-
las forças democráticas que lutaram
para que houvesse avanços na Cons-
tituição. Cito algumas como exemplo:
a construção de novos partidos políti-
cos (PT, PMDB, PSDB, entre outros)
e das grandes centrais sindicais como
a Central Única dos Trabalhadores
(CUT) e a Central Geral dos Traba-
lhadores do Brasil (CGT); o ressurgi-
mento do movimento estudantil e de
entidades poderosas como a Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB), a
Associação Brasileira de Imprensa
(ABI) e a Conferência Nacional dos
Bispos do Brasil (CNBB).

Nesse contexto, Minas Gerais
mostrava-se preparada para o novo
desafio, pois naquele momento os
movimentos sociais e os segmentos
que representavam se encontravam
devidamente organizados. Havia uma
mobilização geral em torno de um
ideário de liberdade, que resultou na
criação do Comitê Mineiro pela Cons-
tituinte Democrática. O Comitê promo-
veu a união dos movimentos sociais e
dos parlamentares e reviveu, em toda
a sociedade civil, o espírito de liber-
dade que sempre tentaram cercear no
povo mineiro.

Faz-se necessário registrar a
pluralidade dos segmentos sociais que
participaram daquele momento histó-
rico, representados por entidades
como as Federações dos Trabalhado-
res na Agricultura do Estado de Mi- !


